
PARECER N°                             , DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 557, DE 2018

De autoria do nobre Deputado André do Prado, o projeto em epígrafe torna obrigatória a instalação de filtro de partículas no sistema de exaustão dos veículos movidos a óleo diesel.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 119a a 123a Sessões Ordinárias, de 21/08 a 18/09/2018, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A presente propositura tem respaldo constitucional nas matérias de natureza legislativa, no tocante ao controle da poluição e proteção e defesa da saúde, cuja competência é concorrente entre a União, Estado e Distrito Federal, nos temos do artigo 24, incisos VI e XII, da Lei Maior.

A proposição em tela é de suma importância para reduzir a poluição do ar produzida por veículos automotores movidos a diesel. Os filtros de partículas são responsáveis por transformar até 90% dos gases tóxicos e do material particulado proveniente da combustão em substâncias inofensivas.
O Projeto de Lei, em nosso exame, verificados que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com os artigos 145, §1º e 146, III, do Regimento Interno.

Diante do exposto, por não vislumbramos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 557, de 2018.

Deputado Celso Nascimento

Relator
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